




Quando o sagrado fala:  

O autor no discurso religioso

Fabiano Aparecido Costa Leite1

RESUMO

Este artigo tem como referência a Umbanda, por se tratar de um 
tipo de manifestação religiosa que concentra seus esforços em produzir 

formas conhecidas de enunciação do Discurso Religioso da Umbanda, 
mas a análise desses outros formatos de transmissão do discurso muda 
sensivelmente em relação ao enunciador que utiliza a oralidade para pro-
mover o discurso. Nesse artigo, focalizamos a oralidade do enunciador 

-

-enunciador de participar ou, inclusive, de motivar o discurso dentro dos 
parâmetros iniciais do enunciador, mesmo que os limites da enunciação 
possam sofrer alterações durante o discurso.
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ABSTRACT

This article has Umbanda as reference because it is a type of religious 
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Umbanda, but the analysis of the form these speeches are transmitted 
-

enunciator directed to the co-enunciator in the religious liturgy called 

by the acceptance by the co-enunciator to participate or even to motivate 

KEYWORDS

Umbanda. Utterance. Religious Discourse Analysis.

Na análise do discurso francesa, o enunciador é quem mobiliza o 

dele que a heterogeneidade do discurso se constrói e se mantém junta-
mente com o co-enunciador2 materializado pela linguagem, para dar a 

enunciação está alicerçada no ser humano como único capaz de iniciar e 
-

De acordo com o narcisismo universal do pensamento humano 
-

estrategista consciente, racional e lógico-operatório, cujos poderes 
se encontram limitados de fato na sua emergência progressiva, sua 

coerções sociológicas, de outro lado3.

2 Entendemos, a partir de Maingueneau, que o co-enunciador não é considerado mais o 
destinatário, pois esse também articula o discurso juntamente com o enunciador trans-
formando-se também em uma instância enunciativa (MAINGUENEAU, Dominique. 

3

do discurso. Eni Puccinelli Orlandi (org.). Campinas: Pontes, 2011, p. 227.
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A partir deste limite da enunciação estabelece-se a questão: Será o 
enunciador apenas o ser biologicamente pensante conforme condiciona-

-
mento metafísico torna-se fundamental na observação do discurso pro-
ferido por um médium umbandista acreditando estar sendo conduzido 
por manifestação espiritual que não é apenas ele próprio4, pois, juntos, 
crê tornar-se uma nova personalidade enunciativa5 para realização do 
discurso. Acredita o médium ser instrumento e outro ser, o espiritual, 
utilizando-se da faculdade de comunicação dele para articular o discurso 
como enunciador de fato.

Nesse sentido, temos um outro fator para encontrar o enunciador do 
discurso, pois, quando evidenciamos alguém como enunciador, mesmo 
se apresentando como inspirado por outro ou algo, suas características 
humanas básicas estão presentes; ainda é ele que está enunciando. As-
sim, encontrar quem enuncia sempre esteve, na maioria dos casos, mais 
em determinar quem é o ser enunciativo dentro da historicidade ou do 
próprio discurso.

Mas quando, mesmo evidenciado o enunciador do discurso, este se 

comprovado que foi proferido por sua voz, por seu corpo, ou seja, de 
-

não como enunciador, mas como mediador incapaz de realizar ou aceitar 

Utilizaremos neste artigo como referência a Umbanda por se tratar de 
um tipo de manifestação religiosa que concentra seus esforços em produzir 

4 SILVA, W.W.M.E. Umbanda de todos nós. São Paulo: Ícone, 2009.
5 Está fora do foco desse estudo mediar às questões de mediunidade, transe e posses-

Visões do transe religioso. Plural – Revista de Ciências Sociais. São Paulo: USP, 
1997, Vol. 4, n. 1, p. 80-92, atende não apenas a questões da Umbanda, que é o foco 
principal deste artigo, mas também diversas formas de discursos que concedem a 
uma outra instância enunciativa, que não a si, o autor do discurso proferido.
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da Umbanda (DRU)6, mas a análise desses outros formatos de transmissão 
do discurso muda sensivelmente em relação ao enunciador que utiliza a 
oralidade para promover o discurso. Por esse motivo manteremos o foco 
na oralidade do enunciador diretamente para o co-enunciador dentro da li-
turgia religiosa designada consulta: O DRU caracteriza-se principalmente 
pelo aceite do co-enunciador de participar ou, inclusive, motivar o discur-
so dentro dos parâmetros iniciais do enunciador, mesmo que os limites da 
enunciação possam sofrer alterações durante o discurso.

A primeira questão quanto ao autor no DRU surge em como qua-

na esfera da possibilidade do ser humano. Manteremos então o termo 
enunciador para continuar destacando o médium, e o co-enunciador para 
destacar a pessoa que interage com ele no discurso oral durante a enun-
ciação. Utilizaremos o termo autor para nos referimos a todas as possibi-
lidades de enunciador que serão problematizadas Está fora do foco desse 
estudo mediar às questões de mediunidade, transe e possessão, mas com-

7: que atende não apenas a 
questões da Umbanda, que é o foco principal deste artigo, mas também 
diversas formas de discursos que concedem a uma outra instância enun-
ciativa, que não a si, o autor do discurso proferido8. 

A evidenciação do autor no DRU sugere primeiramente que este é 
-

cursões no processo de descrição ou observação do momento em que 
o médium (enunciador), profere o discurso para o consulente (co-enun-

nos apresenta um problema de compatibilidade com as possibilidades 
conceituais de autor.

6 Essas teologias acreditam que seres espirituais podem realizar discursos em vários 
-

retamente pelo controle motor do corpo para escrever diretamente, a chamada psico-
Umbanda a proto-síntese cósmica – Epistemologia, 

7 RIZZI, Nilse Davanço. Visões do transe religioso. Plural – Revista de Ciências So-

ciais. São Paulo: USP, 1997, Vol. 4, n. 1, p. 85.
8 Sabemos que em diversos estudos o autor e o enunciador são colocados como o mes-

o objeto de estudo a que estamos nos referindo.



 REFLEXUS - Revista de Teologia e Ciências das Religiões 331

-
duzi-lo demonstrando-se com características de incorporação aceitas na 

não preenche os requisitos necessários para estar dentro do processo de 

para assumir os contornos do caso estudado.
-

duzindo claramente para o médium a premissa de que é ele, em todas 
as suas capacidades vitais e psicológicas, pleno agente da enunciação, 
não levando em conta outros aspectos que podem inclusive remover esse 

também possa ser aqui coopitado como enunciador, ele, diferente do ser 
pleno, não tem legitimidade sobre o DRU:

isto é, aquele que rompeu com a natureza humana. Como um distúrbio 
psíquico e cultural, a loucura é uma doença. Ela não é uma doença 

-
de-se perceber o que escapa a essa visão sociológica. Ela não chega a 

Foucault, Doença Mental e Psicologia). E menos ainda sobre a origem 
9.

Nesse sentido, a descoberta de um ser completamente apto e de ou-
tro rompido totalmente com a cultura simbólica humana invalida seu 
discurso como representante do DRU, podendo, de certa forma, até ten-

impossível de representar-se como tal fora do engodo planejado ou in-
voluntário. 

Entendemos que no caso destes modelos de discursos o mais pró-

9 FRAYSE-PEREIRA, João. O que é loucura? São Paulo: Brasiliense, 1984, p. 34.
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status de ser biológico dentro do discurso e de todas as mediações que 
podem ser feitas no DRU.

Enquanto o médium está inserido dentro do argumento de autor-
negador ele permanece dentro do DRU no limite entre a razão absoluta 
do homem pleno e o limite da loucura como distúrbio psíquico. Mesmo 

-
bilidade de coautoria anônima enunciativa, essa coautoria é relativizada 

-
denciada sua coautoria, muitas vezes torna-o incapaz de sustentar-se na 

-

DRU, porque ganhando a categoria de enunciador os limites aceitos pelo 
co-enunciador são ultrapassados e passa a ser considerado outro discur-
so, removendo-o com brutalidade do DRU. Essa remoção é promovida 
pelo co-enunciador através da interdição do seu discurso10.

-
to como autor-negador pelo co-enunciador. Nesse caso, quem fala deve 
ao mesmo tempo recusar o discurso que está comprovadamente sendo 

Figura 01 – Os atores representativos na formação do DRU

a autoria da enunciação e, por isso, repele-se como possível autor do dis-
curso que enuncia, mesmo que aparentemente evidenciado, mas oculto e 
ativo dentro do próprio discurso.

10 FOUCAULT, Michel. A ordem do discurso. São Paulo: Loyola, 2010, p. 26.
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Diversos pesquisadores há muito vêm debruçando-se sobre a ques-
tão de saber quem é o autor, embora nomes como Barthes acreditem que 
a possibilidade do autor não é necessária:

Esta concepção convém perfeitamente à crítica, que pretende então 
atribuir-se a tarefa importante de descobrir o Autor (ou as suas hi-
póstases: a sociedade, a história, a psique, a liberdade) sob a obra: 

pois nada de espantoso no fato de, historicamente, o reino do Autor 
ter sido também o do Crítico, nem no de a crítica (ainda que nova) ser 
hoje abalada ao mesmo tempo que o Autor11.

verdade aprisionando a própria obra dentro da visão do crítico que co-

sentido faz outra abordagem do autor:

-

12.

-
-

cesso de agrupamentos permite que mesmo religiões como a Umbanda 

ensinamentos teológicos na oralidade uma coerência mínima para que 

11 A morte do autor. São Paulo: Martins Fontes, 2004, p. 4-5.
12 FOUCAULT, 2010, p. 26.
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ter vida própria perante o co-enunciador, ainda temos o problema do 

com o autor para dar a esse a autoria do pensamento que se distanciou 
inicialmente do autor, mas necessita reavivá-lo para continuar sua re-

A terceira dimensão é a do autor enquanto correlato de uma obra. 

-
13.

Esta dimensão do autor é que utilizamos para determinar o autor 

14, pois para ter direito a ser autor no DRU 
não basta o médium dizer-se em contato com o espiritual, a autoridade 
é provida por quem recebe o discurso e trata essa manifestação como 
auctor, como descreve Maingueneau:

Para ser plenamente auctor, é preciso ser reconhecido, ter uma 
-

tureza dos terceiros implicados. Uma coletânea de poesias publicadas 
-

ao contrário, um ensaio publicado por um grande editor, citado por 
diversas revistas de prestígio e que leva seu autor a um programa de 

15.

13 MAINGUENEAU, Dominique. . São Paulo: 
Parábola, 2010, p. 30. 

14 MAINGUENEAU, 2010, p. 31.
15 MAINGUENEAU, 2010, p. 32.
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seu processo de autor-negador. Ele por si nega a possibilidade de ser o 

formalmente criados e controlados pelo autor:

literatura, é Fernando Pessoa. Ao morrer, em 1935, aos 47 anos, Pes-

cartas etc. – mais de 25 mil documentos, que se encontram atual-
mente na Biblioteca Nacional em Lisboa. Esses documentos foram 
escritos por seus heterônimos (em número maior que 15), a maior 

se trata de produções de Fernando Pessoa publicadas sob nome falso. 
-

rentemente dele e têm estilos diferentes16.

O médium não aceita ser o agente que controla suas manifestações, 
não parte de si para criar o outro, parte da sua situação de autor-nega-
dor para construir a imagem da entidade espiritual, que para o médium 
materializa-se e mantém-se autônoma e totalmente independente e que 
não credita para si a possibilidade de criação de um personagem espi-
ritual17. Mesmo operando como autor-negador, escapa à capacidade do 
médium essa legitimação e o referendo de ser ou não o autor-negador. 

autor-negador.
Neste tipo de discurso, a AD agora recebe o ônus contrário: Não 

deve mais procurar o autor, ela deve provar se quem não aceita a autoria 
realmente não o é. Se o médium sozinho não é o autor porque o privile-
gio sacerdotal18

encontra-se diretamente ligada ao co-enunciador que, aceitando a recusa, 
o promove a auctor. 

16 ALBERTI, Verena.  Rio de Janeiro: CPDOC, 2000.
17 VICTORIANO, Benedicto Anselmo Domingos. O prestígio religioso da umbanda – 

Dramatização e poder. São Paulo: Annablume, 2005, p. 27.
18 BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas simbólicas. São Paulo: Perspectiva, 

2009, p. 39.
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quantidade razoável da mediunidade para avaliarmos quanto é o próprio 
médium, quanto é um estado alterado de consciência19 ou mesmo quanto 
é possível uma parte espiritual. Não sabemos, inclusive, se este processo 
passa-se de forma homogênea ou se, durante o discurso, pode, inclusive, 
variar todos esses processos em quantidade, qualidade e duração. Mas 

de ser, mesmo que seja psíquica, mesmo que seja espiritual, mesmo que 
seja comportamental20.

Ao mesmo tempo como pode a AD estabelecer que tipo de autor se trata 

como ser humano pleno das suas faculdades e quanto ele, como pleno, 
interfere no discurso. 

Também não podemos ser ingênuos na AD ao negar sumariamen-
te o médium como autor, evidenciado pelo som emitido das suas cordas 
vocais e emitindo possibilidades no discurso, muitas vezes baseado em 
seus conhecimentos e suas ideologias21, mesmo estando ele em estado de 

-
denciar esse processo. Será que a quantidade emprestada do médium como 
ser pleno das suas faculdades para um estado alterado de consciência ou 
até um outro ser espiritual o despojaria do comprometimento de ser o au-

baseando em uma teologia da cultura22, ele constrói um aprisionamento  

19 ZANGARI, Wellington. Incorporando papeis: Uma leitura psicossocial do fenôme-

no da mediunidade. São Paulo. Tese de Doutorado – USP, 2003, p. 166. 
20 BIRMAN, Patrícia. O que é Umbanda? São Paulo: Brasiliense, 1983, p. 23.
21

. Eni Puccinelli Orlandi (org.). Campinas: Pontes, 2011, p. 288.
22

Tillich. In: Religião, modernidade e pós-modernidade. Interfaces, novos discursos 

e linguagens. 
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do incondicional frente às limitações humanas impostas pela própria Um-
-

to é deslocado da capacidade intelectual plena do médium frente às ques-

Nossa intenção principal neste estudo é estabelecer como a AD in-
terpreta o autor no DRU e ser este autor subjetivo e indeterminado não 

podemos assumir o médium como autor, nem outro ser como tal. Então 
necessitamos estabelecer uma nomenclatura que possa evidenciar esse 
sujeito para que quando for aplicada a AD, possa ser interpelado em sua 
plenitude, e não só no DRU, mas em todos os outros discursos religiosos 
que tenham a mesma estrutura particular de discurso.

Na AD, o discurso é representado minimamente por um enunciador 
e um co-enunciador23:

enunciador                         co-enunciador

O discurso religioso do tipo autor-negador subverte esse conceito e 
o enunciador, no caso o médium, do DRU rebela-se em ser o enunciador 

através das suas cordas vocais, solicitando para si então a possibilidade 
de ser um autor-negador, ou seja, aquele que é apenas parte da cena da 
enunciação, mas não sendo o enunciador de fato. Temos, a partir dessas 
características, a seguinte esquematização do processo enunciativo retra-
tado no DRU:

autor-negador            [ – ]            co-enunciador

Se não aceitarmos a possibilidade do autor-negador, teremos o mé-
dium como autor e enunciador:

médium              médium              consulente

23 MAINGUENEAU, Dominique. -
zonte: Editora UFMG, 2006, p. 22.
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Mas a não aceitação do autor-negador pela AD invade diretamente 

observando o mesmo fenômeno, pode não concordar com a esquemati-
zação proposta pela ausência do autor-negador por se tratar não mais do 
médium como é, mas de um ser humano com estado alterado de cons-
ciência que pode variar a tal ponto que não se caracterizará mais como o 
médium propriamente dito dentro das formalidades previstas como ser 
pleno no seu contínuo social:

médium              médium em EAC              consulente

-
senta-lo em uma teoria possível dentre as demais. Neste caso entendemos 
como ideologia a tentativa de assumir uma única possibilidade como de-
cididamente viável. Possibilidades continuam sendo construídas e teses 
sobre quem realmente é o autor do DRU ainda estão sendo produzidas 
e reconstruídas24, por isso determinar o autor no DRU sendo o médium 
em EAC não nos parece ser o melhor entendimento para representá-lo 
na AD.

Acreditamos não caber a AD discutir o estado mediúnico, o char-
latão, a consciência alterada, o louco ou até quem sabe realmente um 
outro ser; essa é uma discussão que cabe a outras áreas do conhecimento. 
Nosso objetivo é fundamentar a possibilidade da estrutura peculiar do 
DRU dentro da AD do médium negar na sua enunciação ser o autor do 
discurso, transformar-se no autor-negador, e entrar em cena um novo 
agente do discurso validado pelo co-enunciador.

Esse novo agente da enunciação que sobrevive temporariamente en-
quanto o DRU acontece através do autor-negador com a legitimação do 
co-enunciador chamamos aqui de terceiro-incluso. Nesse caso teremos a 
seguinte esquematização:

autor-negador              terceiro-incluso               co-enunciador

24 ALMEIDA, Angelica Aparecida Silva de. -

piritismo no Brasil (1900-1950). Campinas: UNICAMP – Tese de Doutorado, 2007, 
p. 166.
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Dessa forma, a AD não responde mais pela necessidade de deter-
-

ro-incluso, o médium, nesse momento, pode fazer-se representar com 
qualquer traço de autoria: como ele próprio, como um estado alterado de 

-

dentro da AD frente a esse tipo de discurso. 

do ponto de vista da AD, é o terceiro-incluso, ser momentâneo represen-
tado pelo autor-negador e legitimado pela ideologia do co-enunciador.

Embora estamos formalmente tratando a Umbanda, esse mesmo 
esquema para encontrar o autor de um discurso religioso em estado de 
negação do discurso (autor-negador) oferecendo a autoria para um ser 

diferentes religiões e ser utilizado para que os estudos desses discursos 
sejam viabilizados dentro das Ciências das Religiões sem ultrapassarmos 
a epistemologia do sentido de autor/enunciador e ao mesmo tempo não 
romper com os pensamentos teológicos das religiões estudadas.
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